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Assunto: Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 11.093, de 
06 de maio de 2015, que dispõe sobre a declaração de 
utilidade pública. 





CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

03.  

JUSTIFICATIVA: 

O Projeto constitui apenas a acrescentar ao "caput" do Art. 1° as 
entidades de direito privado que comprovem a reciprocidade social de forma não 
exclusiva. 

Embora sejam entidades de direito privado, tais entidades tem em sua 
constituição o escopo de atingir um determinado fim que atingirá de maneira reflexa a 
coletividade, por isso sua reciprocidade social não exclusiva. Elas não visam o lucro e, 
portanto, seus resultados financeiros ou sociais não são divididos apenas entre os 
participantes. 

Com efeito, é sabido que há em nossa cidades entidades privadas com 
forte engajamento na comunidade, mas que sua contraprestação não se dá diretamente 
pelo cunho social mas que tais objetivos quando alcançados refletem para a 
coletividade, exemplo disso as entidades comprometidas a preservar um patrimônio 
público ou ambiental de nossa cidade." 

Por todos esses motivos, peço apoio aos ilustres pares para a 
aprovação da presente proposta. 

S/S., 28 de março de 2016. 

ANSELM 	NETO 
Veror 
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Lei Ordinária n° : 11093 	Data :06/05/2015 

Classificações : Utilidade Pública / ONG / OSCIP, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Determina regras pelas quais são as sociedades declaradas de Utilidade Pública. 

LEI N° 11.093, DE 6 DE MAIO DE 2015 

Determina regras pelas quais são as sociedades declaradas de Utilidade Pública. 

Projeto de Lei n° 376/2014 — autoria do Vereador José Antonio Caldini Crespo. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° As organizações sociais do terceiro setor, constituídas com a finalidade de servir 
desinteressadamente à coletividade em seu campo de atuação, poderão ser declaradas de utilidade 
pública, desde que cumpram os seguintes requisitos: 

I - tenham personalidade jurídica há pelo menos 12 meses; 

II - estejam em efetivo funcionamento, em conformidade com seus estatutos sociais; 

III - os cargos de sua diretoria não sejam remunerados; 

IV - demonstrem reciprocidade social, significando vagas e/ou beneficios para pessoas carentes, em 
situação de vulnerabilidade social, da municipalidade, no campo de atuação da entidade. 

Art. 2° A declaração de utilidade pública será feita mediante Lei, por iniciativa do Executivo ou do 
Legislativo, sendo a proposição instruída com documentos demonstrativos do art. 1°. 

§ 1° - A declaração de utilidade pública terá validade por 10 (dez) anos, a partir da publicação da 
respectiva Lei, podendo ser renovada por iguais períodos sucessivos, mediante novas proposições e 
aprovação de novas leis. 

§ 2° - Para as organizações sociais que já tiverem a declaração de utilidade pública, o prazo de validade 
de 10 (dez) anos será contado a partir da data de publicação desta Lei, após o que caducará e poderá ser 
renovado nos mesmos moldes. 
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Parcial n° 26/2015 Rejeitado) (Declarado Inconstitucional através da ADIN n° 2163944-  
28.2015.8.26.0000, o Art. 3° e seus §§) 

Art. 4° Para a declaração da utilidade pública, será condição indispensável a existência no processo 
legislativo, de parecer fundamentado da Comissão Permanente de mérito mais próxima do campo de 
atuação social da entidade, após visita presencial dos vereadores membros à sede e projeções da 
mesma. 

Art. 5° Ficam expressamente revogadas as Leis n° 444, de 29 de agosto de 1956, n° 2.475, de 20 de 
http://www.camarasorocaba.sp.gmbr/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/3 
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maio de 1986, n° 4.699, de 16 de dezembro de 1994, n°4.904, de 29 de agosto de 1995, n° 9.267, de 17 
de agosto de 2010, n°9.890, de 21 de dezembro de 2011 e n° 10,807, de 7 de maio de 2014. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 6 de maio de 2015, 360° da Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 
JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 
MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 8.05.2015 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o 
que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da 
Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal 
de Sorocaba, rejeitando o Veto Parcial n° 26/2015, decreta e eu promulgo o art. 3°, da Lei n° 11.093, de 
6 de maio de 2015: 

"Art. 3° Somente organizações sociais declaradas de utilidade pública municipal de Sorocaba poderão 
receber dotações financeiras, repasses e vantagens materiais do orçamento municipal de Sorocaba. 

§ 1° - Para receber tais dotações, repasses e vantagens materiais, as organizações sociais declaradas de 
utilidade pública deverão estar cadastradas na Secretaria Municipal mais vinculada ao seu campo de 
atuação social, sem que lhes seja exigido novo período de carência. 

§ 2° - As organizações sociais que receberem tais dotações, repasses e vantagens materiais ficarão 
obrigadas a prestar contas anualmente à Prefeitura Municipal e à Câmara Municipal, no mês de março 
de cada ano, com o relatório das atividades realizadas e os respectivos balancetes contábeis." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 29 de maio de 2015. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 

Os dispositivos da Lei n° 11.093, de 6 de maio de 2015, referentes à rejeição do Veto Parcial n° 
26/2015, foram afixados no átrio desta Câmara Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 
78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 29 de maio de 2015. 

JOEL DE JESUS SANTANA 
http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituraslverpropositura?impressao=true 	 2/3 
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Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 
	

PL 080/2016 

A autoria da presente proposição é do nobre 

Vereador Anselmo Rolim Neto. 

Trata-se de Projeto de lei que Dá nova redação 

ao caput do Art. 1° da Lei n° 11.093, de 06 de maio de 2015, que dispõe sobre a 

declaração de utilidade pública e dá outras providências, com a seguinte redação: 

"Art. 1°. O caput do Art. I° da Lei n° 11.093 de 
06 de maio 2015, passa ter nova redação:' 

"Art. 1 0. As organizações sociais do terceiro 
setor, constituídas com a finalidade de servir desinteressadamente à 
coletividade em seu campo de atuação e as entidades de direito 
privado que comprovem a reciprocidade social ainda que de forma 
não exclusiva, poderão ser declaradas de utilidade pública, desde 
que cumpram os seguintes requisitos: " 

Art. 2° As despesas com a execução da 
présente Lei correrão por conta de verba 'orçamentária própria. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário". 

Na Esfera Federal, temos a Lei n° 13.204, de 14 

de dezembro de 2015 que "Altera a Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, "que 

estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências 

de recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade 

civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 

público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações 

ji{'\ 
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Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis 

nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999"; altera as Leis nos 

8.429, de 2 de junho de 1992, 9.790, de 23 de março de 1999, 9.249, de 26 de dezembro 

de 1995: 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 12.101, de 27 de .novembro de 2009, e 8.666, 

de 21 de junho de 1993; e revoga a Lei no 91, de 28 de agosto de 1935". 

Esta Lei n° 91 de 1935 estabelecia as regras pelas 

quais as sociedades são declaradas de utilidade pública, porém foi revogada pela 

13.204/2015. A intenção do legislador será a de estabelecer parcerias entre a 

administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 

para a consecução de finalidades de interesse público e reciproco, mediante a execução de 

atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 

termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordds de cooperação, com ou sem 

transferência de recursos. 

Na Constituição Estadual, o Art. 24, §1°, 4 

dispõe: 

"Artigo 24 - A 	iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia 

Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal ile Justiça, ao Procurador-Geral de 

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos peevistos nesta Constituição. 

,sç 1° - Compete, exclusivamente, à Assembléia 

Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre: 

(..) 

4 - declaração de utilidade pública de entidades 

de direito privado." 

A alteração proposta'se dá para incluir entidades 

de direito privado que comprovem a reciprocidade social, porém de forma não exclusiva. 
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Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

Observamos que somente o "caput" do Art. 1° 

será alterado, podendo ser corrigidas a ementa e o Art. 1° deste PL pela Comissão de 

Redação. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 8 de abril de 2016. 

ki.U1  ~V.A 
RENATA FOGKÇA DE ALMEIDA BURIA 

Assessora Jurídica 

De acordo: 

4 	

C 
MARC I • 'EGORELLI ANTUNES 
Secret. ia Jurídica 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

No 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 80/2016, de autoria do Edil Anselmo Rolim Neto, que 
dá nova redação ao art. 10  da Lei n° 11.093, de 06 de maio de 2015, que 
dispõe sobre a declaração de utilidade pública. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

Jessé Loures de Moraes, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 11 de abril de 2016. 

ANSELMO~M NETO 
Preside r fr e da Comissão 

*lb 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA - 
RELATOR: Vereador Jessé Loures de Moraes 
PL 80/2016 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Edil Anselmo Rolim Neto, 

que "Dá nova redação ao art. 10  da Lei n° 11.093, de 06 de maio de 2015, que dispõe sobre a declaração 

de utilidade publica". 

De inicio, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 

exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável 

ao projeto (fls. 07/09). 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 

Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela versa sobre 

os critérios pelos quais as sociedades são declaradas de utilidade pública, encontrando 

respaldo legal no art. 24 § 1 0, 4 da Constituição Estadual, em consonância com a Lei Federal 

13.204/2015, que preleciona regras sobre parcerias entre a administração pública e 

organizações da sociedade civil. 

Entretanto, com relação à melhor técnica legislativa, observamos que 

a proposição merece reparos, que poderão ser feitos pela Comissão de Redação,  nos termos 

do proposto pela D. Secretaria Jurídica desta Casa às fls. 09. 

Por todo exposto, nac14 a opoob o aspecto legal. 

S/C., 11 de 

FERNANDO t. yks LISBOA DINI p embro 

...) 
JESSÉ LO ES DE MORAES 

Me nbro-Relator 

41S 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 80/2016, do Edil Anselmo Rolim Neto, que dá 
nova redação ao art. 10  da Lei n° 11.093, de 06 de maio de 2015, que dispõe 
sobre a declaração de utilidade pública. 

Pela aprovação. 

S/C., 11 de abril de 2016. ,  

GERVINO AUDIO GONÇALVES 

RODRIGO MAGANH 
Membro 

4re 40 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SA0 PAULO 

A3  

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: Projeto de Lei n° 80/2016, do Edil Anselmo Rolim Neto, que dá 
nova redação ao art. 1° da Lei n° 11.093, de 06 de maio de 2015, que dispõe 
sobre a declaração de utilidade pública. 

Pela aprovação. 

S/C., 11 de abril de 2016. 

IRIN 

LDECIR MOREIRA DA SILVA 
Membro 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 80/2016 

SOBRE: Dá nova redação ao "caput" do art. 1° da Lei n° 11.093, de 06 de maio de 2015, 
que determina regras pelas quais são as sociedades declaradas de Utilidade Pública, e dá 
outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° O "caput" do art. 1° da Lei n° 11.093 de 06 de maio 2015, 
passa ter nova redação: 

"Art. 1° As organizações sociais do terceiro setor, constituídas com a 
finalidade de servir desinteressadamente à coletividade em seu campo de atuação e as 
entidades de direito privado que comprovem a reciprocidade social ainda que de forma não 
exclusiva, poderão ser declaradas de utilidade pública, desde que cumpram os seguintes 
requisitos:" (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

S/C., 02 je 	he 20 . 	• 

I 

LUIS SANTOSIPEREIRA FILHO 
te 

MAURICIOXODR~A SILVA 

JESSÉ (40/0WES DE MORAES 

Rosal 

çe 401 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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Sorocaba, 12 de maio de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafosíjá aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 74/2016 ao Projeto de Lei n° 233/2015; 
• Autógrafo n° 75/2016 ao Projeto de Lei n° 80/2016; 
• Autógrafo n° 76/2016 ao Projeto de Lei n° 101/2016; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

JOSÉ FRANCIS EZ 
Presiden 

Rosa. 

Este impresso foi (011 ,,,I. n. 

com pape? 100'-'t f,cri 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 75/2016  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2016 

Dá nova redação ao "caput" do art. 1° da Lei n° 11.093, 
de 06 de maio de 2015, que dispõe sobre a declaração 
de Utilidade Pública, e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 80/2016, DO EDIL ANSELMO ROLIM NETO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° O "caput" do art. 10  da Lei n° 11.093 de 06 de maio 2015, 
passa ter nova redação: 

"Art. 1° As organizações sociais do terceiro setor, constituídas com a 
finalidade de servir desinteressadamente à coletividade em seu campo de atuação e as 
entidades de direito privado que comprovem a reciprocidade social ainda que de forma não 
exclusiva, poderão ser declaradas de utilidade pública, desde que cumpram os seguintes 
requisitos:" (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data 

Rosa./ 

4: "O 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SAO PAUIO 

"MUNICÍPIO DE SOROCABA" 25 DE MAIO DE 2016 / N° 1.740 
FOLHA 1 DE 2 
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1 	 1 

LEI N° 1 1.327, DE 23 DE MAIO DÊ 2 016. 	 • I 
• (Dá nova redação ao "caput" do art. 1° da Lei n° 11.093, de 6 de maio .de 2015, 	. 
I que dispõe sobre a declaração de Utilidade Pública, e dá outras providências). 	1 

I Projeto de Lei n° 80/2016 — autoria do Vereador ANSELMO ROLIM NETO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

• Art. 1° O "caput" do art. 10  da Lei n° 11.093, de 6 de maio 2015, passa ter 	• 
I nova redação: 

"Art. 1° As organizações sociais do terceiro setor, constituídas com a finalidade 	I 
de servir desinteressadamente à coletividade em seu campo de atuação e as 

. entidades de direito privado que comprovem a reciprocidade social ainda que 	. 
I de forma não exclusiva, poderão ser declaradas de utilidade pública, desde que 
• cumpram os seguintes requisitos:" (NR) 

1 
▪ Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de ' 
• verba orçamentária própria. 

• Art. 30  Esta Lei entrará em vigorna data de sua publicação. 

' Palácio dos Tropeiros, em 23 de maio de 2 016,361° da Fundação de Sorocaba. 	- 
I 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
• Prefeito Municipal 

• JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 

MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 

I Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais • I 

mik 
fa 41: 
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TERMO DECLARATÓRIO 
• A presente Lei n° 11.327, de 23 de maio de 2016, foi afixada no átrio desta . 
I Prefeitura Municipal de Sorocaba/Palácio dos Tropeiros, nesta data, nos termos 
• do art. 78, §40, da L.O.M. 

Palácio dos Tropeiros, em 23 de maio de 2016.   

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

JUSTIFICATIVA: 
• O Projeto constitui apenas a acrescentar ao caput do art. 1° as entidades de . 

direito privado que comprovem a reciprocidade social de forma não exclusiva 
• • 
1  Embora sejam entidades de direito privado, tais entidades têm em sua 1 

constituição o escopo de atingir um determinado fim que atingirá de maneira ' 
reflexa a coletividade, por isso sua reciprocidade social não exclusiva. Elas 
não visam o lucro e, portanto, seus resultados financeiros ou sociais não são 

• divididos apenas entre os participantes. 

• Com efeito, é sabido que há em nossa cidade entidades privadas com forte ' 
engajamento na comunidade, mas que sua contraprestação não se dá_ I  
diretamente pelo cunho social, mas que tais objetivos quando alcançados 

• refletem para a coletividade, exemplo disso as entidades comprometidas a . 
I preservar um patrimônio público ou ambiental de nossa cidade. 

Por todos esses motivos, peço apoio aos Ilustres Pares para a aprovação da 1  
presente proposta. 

•I 
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PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n° 11.837/2015) 

LEI N° 11.327, DE 23 DE MAIO DE 2 016. 

(Dá nova redação ao "caput" do art. 1° da Lei n° 11.093, de 6 de 
maio de 2015, que dispõe sobre a declaração de Utilidade Pública, e 
dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 80/2016 — autoria do Vereador ANSELMO 
ROLIM NETO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O "caput" do art. I° da Lei n° 11.093, de 6 de maio 2015, passa ter nova redação: 

"Art. 1° As organizações sociais do terceiro setor, constituídas com a finalidade de servir 
desinteressadamente à coletividade em seu campo de atuação e as entidades de direito privado que comprovem a 
reciprocidade social ainda que de forma não exclusiva, poderão ser declaradas de utilidade pública, desde que cumpram os 
seguintes requisitos:" (NR) 

Art. 20  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 23 de maio de 2 016, 361 0  da Fundação de Sorocaba. 

MAURÍCIO 	E DE FREITAS 
Secretário/de Negócios Jurídicos 

/ 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Lei n° 11.327, de 23/5/2016 — fls. 2. 

JUSTIFICATIVA: 

O Projeto constitui apenas a acrescentar ao caput do art. 10  as entidades de direito privado que 
comprovem a reciprocidade social de forma não exclusiva. 

Embora sejam entidades de direito privado, tais entidades têm em sua constituição o escopo de atingir 
um determinado fim que atingirá de maneira reflexa a coletividade, por isso sua reciprocidade social não exclusiva. Elas 
não visam o lucro e, portanto, seus resultados financeiros ou sociais não são divididos apenas entre os participantes. 

Com efeito, é sabido que há em nossa cidade entidades privadas com forte engajamento na 
comunidade, mas que sua contraprestação não se dá diretamente pelo cunho social, mas que tais objetivos quando 
alcançados refletem para a coletividade, exemplo disso as entidades comprometidas a preservar um patrimônio público ou 
ambiental de nossa cidade. 

Por todos esses motivos, peço apoio aos Ilustres Pares para a aprovação da presente proposta. 


